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LEI N° 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui normas gerais para licitação e contratação de
parceria público-privada no âmbito da administração
pública.

............................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DA LICITAÇÃO

............................................................................................................................................................................

Art. 11. O instrumento convocatório conterá minuta do contrato, indicará expressamente a
submissão da licitação às normas desta Lei e observará, no que couber, os §§ 3º e 4º do art. 15, os arts. 18,
19 e 21 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, podendo ainda prever:

  I - exigência de garantia de proposta do licitante, observado o limite do inciso III do art. 31 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

  II - (VETADO)

III - o emprego dos mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive a arbitragem, a ser
realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, para
dirimir conflitos decorrentes ou relacionados ao contrato.

  Parágrafo único. O edital deverá especificar, quando houver, as garantias da contraprestação
do parceiro público a serem concedidas ao parceiro privado.

Art. 12. O certame para a contratação de parcerias público-privadas obedecerá ao procedimento
previsto na legislação vigente sobre licitações e contratos administrativos e também ao seguinte:

  I - o julgamento poderá ser precedido de etapa de qualificação de propostas técnicas,
desclassificando-se os licitantes que não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das
etapas seguintes;

  II - o julgamento poderá adotar como critérios, além dos previstos nos incisos I e V do art. 15
da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, os seguintes:

  a) menor valor da contraprestação a ser paga pela Administração Pública;
  b) melhor proposta em razão da combinação do critério da alínea a com o de melhor técnica,

de acordo com os pesos estabelecidos no edital;

  III - o edital definirá a forma de apresentação das propostas econômicas, admitindo-se:
  a) propostas escritas em envelopes lacrados; ou
  b) propostas escritas, seguidas de lances em viva voz;
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  IV - o edital poderá prever a possibilidade de saneamento de falhas, de complementação de
insuficiências ou ainda de correções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o licitante
possa satisfazer as exigências dentro do prazo fixado no instrumento convocatório.

  § 1º Na hipótese da alínea b do inciso III do caput deste artigo:
  I - os lances em viva voz serão sempre oferecidos na ordem inversa da classificação das

propostas escritas, sendo vedado ao edital limitar a quantidade de lances;
  II - o edital poderá restringir a apresentação de lances em viva voz aos licitantes cuja proposta

escrita for no máximo 20% (vinte por cento) maior que o valor da melhor proposta.

  § 2º O exame de propostas técnicas, para fins de qualificação ou julgamento, será feito por ato
motivado, com base em exigências, parâmetros e indicadores de resultado pertinentes ao objeto, definidos
com clareza e objetividade no edital.

............................................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N° 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a Arbitragem.
............................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DOS ÁRBITROS

............................................................................................................................................................................

Art. 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que tenha a confiança das partes.

  § 1º As partes nomearão um ou mais árbitros, sempre em número ímpar, podendo nomear,
também, os respectivos suplentes.

  § 2º Quando as partes nomearem árbitros em número par, estes estão autorizados, desde logo,
a nomear mais um árbitro. Não havendo acordo, requererão as partes ao órgão do Poder Judiciário a que
tocaria, originariamente, o julgamento da causa a nomeação do árbitro, aplicável, no que couber, o
procedimento previsto no art. 7º desta Lei.

  § 3º As partes poderão, de comum acordo, estabelecer o processo de escolha dos árbitros, ou
adotar as regras de um órgão arbitral institucional ou entidade especializada.

  § 4º Sendo nomeados vários árbitros, estes, por maioria, elegerão o presidente do tribunal
arbitral. Não havendo consenso, será designado presidente o mais idoso.

  § 5º O árbitro ou o presidente do tribunal designará, se julgar conveniente, um secretário, que
poderá ser um dos árbitros.

  § 6º No desempenho de sua função, o árbitro deverá proceder com imparcialidade,
independência, competência, diligência e discrição.

  § 7º Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral determinar às partes o adiantamento de verbas para
despesas e diligências que julgar necessárias.

Art. 14. Estão impedidos de funcionar como árbitros as pessoas que tenham, com as partes ou
com o litígio que lhes for submetido, algumas das relações que caracterizam os casos de impedimento ou
suspeição de juízes, aplicando-se-lhes, no que couber, os mesmos deveres e responsabilidades, conforme
previsto no Código de Processo Civil.

  § 1º As pessoas indicadas para funcionar como árbitro têm o dever de revelar, antes da
aceitação da função, qualquer fato que denote dúvida justificada quanto à sua imparcialidade e
independência.

  § 2º O árbitro somente poderá ser recusado por motivo ocorrido após sua nomeação. Poderá,
entretanto, ser recusado por motivo anterior à sua nomeação, quando:
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  a) não for nomeado, diretamente, pela parte; ou
  b) o motivo para a recusa do árbitro for conhecido posteriormente à sua nomeação.

............................................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DO PROCEDIMENTO ARBITRAL

............................................................................................................................................................................
Art. 21. A arbitragem obedecerá ao procedimento estabelecido pelas partes na convenção de

arbitragem, que poderá reportar-se às regras de um órgão arbitral institucional ou entidade especializada,
facultando-se, ainda, às partes delegar ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitral, regular o procedimento.

  § 1º Não havendo estipulação acerca do procedimento, caberá ao árbitro ou ao tribunal arbitral
discipliná-lo.

  § 2º Serão, sempre, respeitados no procedimento arbitral os princípios do contraditório, da
igualdade das partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento.

  § 3º As partes poderão postular por intermédio de advogado, respeitada, sempre, a faculdade
de designar quem as represente ou assista no procedimento arbitral.

  § 4º Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbitral, no início do procedimento, tentar a
conciliação das partes, aplicando-se, no que couber, o art. 28 desta Lei.

Art. 22. Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral tomar o depoimento das partes, ouvir
testemunhas e determinar a realização de perícias ou outras provas que julgar necessárias, mediante
requerimento das partes ou de ofício.

  § 1º O depoimento das partes e das testemunhas será tomado em local, dia e hora previamente
comunicados, por escrito, e reduzido a termo, assinado pelo depoente, ou a seu rogo, e pelos árbitros.

  § 2º Em caso de desatendimento, sem justa causa, da convocação para prestar depoimento
pessoal, o árbitro ou o tribunal arbitral levará em consideração o comportamento da parte faltosa, ao
proferir sua sentença; se a ausência for de testemunha, nas mesmas circunstâncias, poderá o árbitro ou o
presidente do tribunal arbitral requerer à autoridade judiciária que conduza a testemunha renitente,
comprovando a existência da convenção de arbitragem.

  § 3º A revelia da parte não impedirá que seja proferida a sentença arbitral.

  § 4º Ressalvado o disposto no § 2º, havendo necessidade de medidas coercitivas ou cautelares,
os árbitros poderão solicitá-las ao órgão do Poder Judiciário que seria, originariamente, competente para
julgar a causa.

  § 5º Se, durante o procedimento arbitral, um árbitro vier a ser substituído fica a critério do
substituto repetir as provas já produzidas.

............................................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................................


